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EDIT  AL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2206.0112020. 

PREAMBULO 

0 Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de São Luis do  Guru  - CE torna 
público para conhecimento de todos os interessados que até 09h0Omin do dia 03 de  
Julho de 2020,  através do endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br  - 
"Acesso Identificado no  link  - licitações públicas", em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das 
Cartas Propostas de preços, formaliza9ão de lances e documentos de habilitação da 
licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N° 2206.01/2020. 

A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 
10520/2002, Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 2019, nas demais 
normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as 
/normas da Lei Federal N2  8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e 
alterações. 

Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos 
legais previstos no  sub-item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/20021. 

DAS DEFINIÇÕES LEGAIS: 
Com base no  art.  2° do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013: 

Objeto: 

LOCAÇÃO 	DE 	ESCAVADEIRA 	HIDRAULICA 	E 
CAÇAMBA TRUCADA DESTINADA A RECUPERAÇÃO 
DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS 
DO CURU - CE, JUNTO A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 	 , 

Órgão interessado: Secretaria Municipal de Infraestrutura. 	
• Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

Endereço Eletrônico.  www.bbmnetlicitacoes.com.br  - Acesso Identificado no 
link  - licitações públicas. 

Cadastramento das
Brasilia). 

Cartas Propostas: 

Até 03 de Julho de 2020 As 09:00 horas (Horário de 

Abertura das Cartaslnicio: 
Propostas: 

03 de Julho de 2020 As 09:00 horas (Horário de 
Brasília). 

Sessão de disputa delnicio: 
Lances:  

03 de Julho de 2020 As 09:00 horas (Horário de 
Brasilia).  
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O Pregão Eletrônico  sera  realizado em sessão pública, por meio da  INTERNET,  

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases. Os trabalhos serão conduzidos por Otacilio Pinho  Junior,  denominado 

Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNE 

Licitações Públicas, no endereço wvvw.bbmnetlicitacoes.com.br.  
Para todas as referências de tempo será observado o horário de  Brasilia  /DF e,  
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.  

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta; 
Anexo  III  - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato; 
Anexo V - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias. 

1 „ DO OBJETO 
1 .1 - A presente licitação tem como objeto o LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA 
HIDRAULICA E CAÇAMBA TRUCADA DESTINADA A RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU - CE, JUNTO A 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 

2.0. DAS CONDICCE§ PAkA PARTICIPAÇAÕ E CREDENCIA-MENTO 
PRESENTf.. LICITAÇA9 
2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer 
Unidade da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste 
edital e seus anexos. 
2.1.1. S6 poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou 
representar qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal 
habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos: 
I - documento oficial de identidade; 
II - procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual,  etc,  nos quais estejam expressos poderes para o outorgante 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). OBS: não serão 
aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão superiores A. 
01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.  
2.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão 
ser apresentados juntamente com o documento de identidade, documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição,  etc.),  
nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
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2.1.3 - Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a 
prévio credenciamento junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
2.1.4- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados 
junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Porpostas 
comerciais se data diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente 
habilitada. 
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto a BBM, 
mediante a apresentação de: 
a) Termo de Adesão  so  Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências 
do edital, bem como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e 
outorgando poderes específicos de sua representação no pregão. 
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, na forma do artigo 5°, Ill, Lei 10.520/2002. 
2.1.6- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, 
deverá ser apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual 
estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
2.1.7- 0 Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a 
cargo do licitante que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema 
eletrônico, valor a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação. 
2.1.8- 0 acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta 
Proposta de pregos e lances sucessivos de pregos, em nome da licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
2.1.9 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser 
utilizada em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da 
empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileir'a' de Mercadorias - BBM do Brasil, 
devidamente justificada. 
2.1.10 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a Prefeitura de São Luis do Curu - CE ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.1.11- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso 
poderão ser iniciados diretamente no  site  de licitações no endereço 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso "credenciamento - licitantes 
(fornecedores)". 
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico 
poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, 
WhatsApp, 	Chat 	ou 	e-mail, 	disponíveis 	no 	endereço 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8:00 as 18:00 horas (horário 
de  Brasilia)  através dos canais informados no  site  www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

Rua Rocha el Morelia, s/n." - Centro, Silo Luis do Guru-CE- CEP: 62.665-000 
GNP.  n" 07.623.051/0001-19 — Pone/Fax: (85) 3355-1015 



•-• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceará 
Gestão 2017/2020 

2.3. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES:  
2.3.1. A participação no certame dar-se-6 por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta 	de 	preços, 	por 	meio 	do 	sistema 	eletrônico 	no 
sitio www.bbmnetlicitacoes.com.br,  opção  "Login"  opção "Licitação Pública" "Sala 
de Negociação". 
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e 
horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
2.3.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do pregão será suspensa e terá reinicio somente  epos  reagendamento/comunicação 
expressa aos participantes via  "chat"  do sistema eletrônico, onde será designado dia e 
hora para a continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a 
quantidade de itens ou lotes, o Pregoeiro designará novo dia e horário para a 
continuidade do certame. 
2.3.7. 0 andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das 
propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por 
meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento. 

2.4. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  
2.4.1 - 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições, conforme  art.  17 do Decreto Federal n°. 10.024/2019: 
I- conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
Ill - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
vli - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
X1 encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor 
sua homologação. 
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2.5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.5.1- Não poderá participar empresa declarada inidtmea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei n2  8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidõneas por ato do poder 
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração 
pública, ou com qualquer de seus Órgãos descentralizados, quais sejam: 
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - GEIS; 
II.Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III.Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidtineas em qualquer esfera de Governo; 
C) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou 

liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou 

em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de 
uma firma licitante; 

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no 

artigo 9°, seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
posteriores atualizações; 

2.5.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através 
da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via  Internet  no sitio do 
https://certidoes-aptapps.tcu.gov.bri, para comprovação ou não se a empresa sofre 
sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou 
de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser 
realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação. 
2.5.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) 
da licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, 
somente uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a 
escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do 
certame. 
2.5.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pobiica 
Municipal de São Luis do Curu - CE, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, 
instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de São Luis do Curu - CE, 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
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3.0. DAS FASES DO PROCESS9 LICITT0R10 
3.1- 0 presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema; 
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e 
classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos, 
3.1.7- Adjudicação. 

¡4.0. DOS DOC-  UMENTOk. 	REM AP 	TADO 
4.1- Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por 
meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 
poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf. 
4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em 
um conjunto de arquivos comprimidos  (*.zip  ou *.rar), desde que os arquivos agrupados 
mantenham as extensões dispostas no subitem anterior. 
4.2- Todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou  e-mail)  para 
fins de classificação de Carta Proposta ou habilitação, deverão ser enviados à sede do 
Pregoeiro no prazo máximo de até 02 (dias) Citeis, obedecidas as disposições abaixo. 
4.3- Todos os documentos necessários á participação na presente licitação poderão 
ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 
gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas 
Propostas de preços. 
4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes a habilitação, a Carta Proposta de preços e 
seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentada em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
juramentado. 
4.3.4- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de 
validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição 
superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 
4.3.5- Os documentos apresentados, copias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
4.4- 0 licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item 
será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- 0 Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para 
fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresenta-lo no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, 
ser desclassificada ou inabilitada. 
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5.0. DA CARTA PROPOSTA 
5.1- A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em 
formulário especifico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa participante do certame não 
deve ser identificada, caracterizando o produto ou serviço proposto no campo 
discriminado, contemplando o(s) ITEM(ns) ou LOTE(s) cotado conforme a 
indicação do(s) ITEM(ns) ou LOTE(s) no sistema, devendo ser apenas anexado a 
proposta referente ao item ou lote em destaque no sistema, em conformidade com 
o termo de referência — Anexo I do Edital, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de São Luis do  Guru  - CE; 
5.1.3- Prazo de execução dos serviços conforme os termos do edital; 
5.1.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 
consignada no edital, constando a respectiva marca dos maquinários; 
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item 
e da Carta Proposta por extenso; 
5.1.7- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir 
sobre o fornecimento/serviço licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8. 0 licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital. Sob pena do previsto no  art.  26, § 5° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
5.1.9- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de 
pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. Caso se 
enquadre nessa condição. 
5.1.9.1- Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma BBMNET Licitações. 
5.2. 0 encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento ás exigências de habilitação previstas no Edital. 0 fornecedor será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no 
Anexo II — modelo de Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de 
Referência — Anexo I do edital. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na 
forma do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile  
(zip).  0 nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo  ex.:  Anexol.zip, e o 
tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb. 
5.3- Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser 
cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço 
cotado. 
5.3.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, 
tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
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deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a 
contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que 
não o valor estipulado na referida Carta Proposta. 
5.3.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele 
lançado no sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o 
Pregoeiro proceder As correções necessárias. 
5.3.5- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não 
serão adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados 
para a contratação. 
5.3.6- Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global 
por ITEM, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor 
unitário de cada item. 
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade 
conforme licitado. 
5.5- 0 prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação  (art  48, § 3° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, 
será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os 
termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as 
condições de participação, competição, julgamento e formalização do Contrato, bem 
como a aceitação e sujeição integral As suas disposições e à legislação aplicável. 
5.7- Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do 
sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo 
Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer 
adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema. 
5.8- 0 Pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos que contenham as 
características do maquinário ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedência, 
garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos, prospectos,  etc.  (exigência comum para todos os itens/lotes)  
5.9-  Sera  desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com 
estes itens. 
5.10- Serão desclassificadas ainda as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis 
(na forma do  Art.  48 da Lei de Licitações). 
C) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos. 
e) Não  sera  considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente, configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão 
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devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta. 
5.11- A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em  lingua  
portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, 
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da 
empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente 
para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser 
apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou 
jurídica), aposição do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou 
CPF; 
C) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o 
nome, CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço 
completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do 
documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório 
para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação. 
5.13- A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor 
proposto, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço 
obtido após a fase de lance/negociação. 

6. DOS,DOCUMENTOS DE HABILITAÇAC2 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada c/c  art.  40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão 
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados  (sub  
itens 6.3 a 6.6), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e 
o seu prazo de validade. 
6.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade  (Art.  26 § 1° da Lei 
10.024/2019), por meio eletrônico  (upload),  nos formatos (extensões) "pdf", "doc", 
"xls","png" ou "jpg", observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de 
aceitação estabelecidas pela plataforma www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
(Art.  26 § 6° da Lei 10.024/2019) 
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via  
email,  no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena de inabilitação. 
6.2.1- Os documentos relativos aos requisitos de Habilitação, compreendidos 
nesse item deverão ser remetidos imediatamente após a sessão de julgamento 
em original ou cópia autenticada, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado a 
partir do 1° dia útil subsequente a sessão de julgamento. 
6.2.2. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada, mesmo os documentos diditalizados, 
que devem retratar fielmente a condição do documento original ou autenticado. Caso o 
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licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigência, o mesmo  

sera  inabilitado. 
6.2.3. 0 endereço para entrega dos documentos em original ou cópia autenticada  el  
Sede da Prefeitura Municipal de São Luis do Curu - CE, Rua Rochael Moreira, Centro-

Sao  Luis do Curu - CE,  Cep:  62.665-000, em Atenção ao Setor de Licitações. Nos 
horários das 08 h as 12 h. 
6.2.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou 
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a 
Empresa seja vencedora, o Contrato  sera  celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 

6.3- RELATIVA ik HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará 	condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sitio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM 
FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão 
competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva.  

6.3.6. ALVARA DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa; 
6.3.8. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, 
individual ou do(s) sócio(s), quando se tratar de sociedade; 

no caso de firma 

6.3.9 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA:  
a) Fazenda Federal (CNPJ); 

6.4- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e a Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do 
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da 
licitante) - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou / 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
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d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, 
será considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua 
validade. 

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1 Certidão de negativa de falência/recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica. 
6.5.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade  (CRC),  bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser 
atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
da apresentação da proposta de preços, acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do livro diário, devidamente registrados na junta comercial competente. 
6.5.2.1 As empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, conforme declarada 
no CREDENCIAMENTO, ficarão isentas da apresentação do que se refere este item 
conforme o  art.  25, C/C do  art.  26, § 2° e  art.  27 da Lei N°. 123/06, mediante a 
apresentação: 
a) Declaração Anual do Simples Nacional - DAS ou Declaração de Informações 
Socioeconómicas e Fiscais - DEFIS, 
6.5.3. Capital social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento), do valor 
correspondente efetivamente arrematado pelo licitante, podendo a comprovação ser 
feita através da apresentação da certidão simplificada emitida pela junta comercial da 
sede da licitante. 
6.5.4 AS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP), NOS 
TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N°. 123/06 ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/14, DEVERÃO APRESENTAR AINDA A SEGUINTE 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
I. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Comprovante de opção pelo sistema nacional obtido através do  site  da Secretaria da 
Receita Federal: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/;  
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
impedimentos previstos do § 4° do  art.  3° da Lei Complementar N°. 123/06. 
II. Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
a) Balanço patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), do último 
exercício social comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 
incisos I e II do  art.  3° da Lei Complementar N°. 123/06 ou Declaração Anual do 
Simples Nacional - DAS ou Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais - 
DEFIS; 
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum 
impedimento previstos nos incisos do § 4° do  art.  3° da Lei Complementar N°. 123/06. 
6.5.5. Para comprovação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos  arts.  42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os 
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documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou 
MEI a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura 
do certame) expedida pela Junta Comercial, nos termos do  art.  8°, da IN n° 103/2007 
do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. Conforme o caso. 
6.5.6. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.5.2 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MD), devendo comprovar 
e apresentar as demais exigências. 
6.5.6.1. 0 Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social na forma do item anterior, conforme  art.  1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, 
§ 10 da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI  
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para 
comprovar tal condição. 

+66. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.6.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de 
serviços prestados ou que estajam prestando, obrigatoriamente pertinente e compatível  
corn  o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do 
serviço em questão, comprovando a prestação do serviço, conforme Termo de 
Referência - Anexo I. Somente serão considerados validos os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. 0 atestado 
deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
na entidade, estando as informações sujeitas a conferência pelo Pregoeiro ou quem 
este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens 
cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de 
Referência deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica 
para comprovação ao que dispõe o item 6.6.1. "a", instrumento de nota fiscal e/ou 
contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 

6.7 - DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
6.7.1 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no  art.  7° da CF - ou seja, de que não 
utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou 
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. 
Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO  III),  em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do 
Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 
documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO  III),  em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar 
quem assinou. 
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6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos 
impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO Ill), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
6.7.4. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes 
á fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus 
conteúdos e formas. 
6.7.5. Os documentos expedidos pela  Internet  poderão ser apresentados em forma 
original  ou cópia reproqráfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos A 
verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pelo Pregoeiro. 

7.0. DA SESSÃO PUBLICA do 'tvGÃo: 
7.1 0 Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio 
da  INTERNET,  mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias -BBM. 
7.1.1- 0 Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é 
certificado digitalmente por autoridade certificadora no âmbito da Infra- estrutura de 
Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
7.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de São Luis do Curu - 
CE, designado como Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações públicas" constante da página 
eletrônica 	da 	Bolsa 	Brasileira 	de 	Mercadorias 	 BBM 
(http://www.bbmnetlicitacoes.com.br). 
7.1.3- 0 licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e 
participar das disputas através do sistema eletrônico através do seu 
representante devidamente credenciado através do termo de adesão. 

7.2- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-6 por meio da digitagi5a da senha 
pessoal e intransferível do licitante ou do representante credenciado e 
subsequente encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços e seus 
anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições 
e limites de data e horário estabelecidos. 

7.3- ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, 
terá inicio à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de 
preços recebidas pelo sitio já indicado, passando ao Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 

7.3.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

7.3.2 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente 
pelos licitantes serão consideradas lances. 
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7.3.3 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro 
valor ofertado para o item. 

7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido 
o Pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes/itens da 
mesma licitação. 
7.4.1 -  Ern  regra, a disputa simultânea de lotes/itens obedecerá a ordem sequencial 
dos mesmos. Entretanto, o Pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens ou 
lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a 
conformidade das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
7.5.1- A desclassificação de qualquer Carta Proposta  sera  sempre fundamentada e 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os 
PROPONENTES. 
7.5.2- 0 sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas 
classificadas pelo Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão 
aptas a participar da fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO  (art.  32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): 0 
tempo da etapa de lances  sera  de 10 (dez) minutos e  sera  encerrada por prorrogação  
automática. 0 sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 02m0Os (dois minutos 
para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe  dues"  quando faltar 
01m0Os (um minuto) de "Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo 
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que 
o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m0Os do período de 
duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de 
fechamento em mais 02m0Os a partir do momento do registro do último lance, 
reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, 
sucessivamente. 

7.6.1 0 Pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é 
automático, conforme explanado acima. 
7.6.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via  chat  na 
sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na coluna Situação) 
e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", 
é exibido; 
7.6.3. 0 intervalo minimo de diferença de Valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação a proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser 1,00 Um real.  (Art.  31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 
10.024/2019); 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o  rein  icio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, 
conforme estabelece os artigos 44 e 45 da  LC  123/2006 a ferramenta inicia a aplicação 
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automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a 
seguir: 

7.7 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS: 
7.7.1 - 0 tratamento diferenciado conferido as empresas de pequeno porte, As 
microempresas e as cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o 
procedimento descrito a seguir: 
7.7.2 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7.7.3 - 0 licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá 
o direito ao tratamento diferenciado. 
7.7.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1°  e 2°  do  art.  44 da 
Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, quando esta for 
proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa. 
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada 
possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
Nesse caso, o Pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os documentos de 
habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.7.7 - Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.7.5, o Pregoeiro convocará 
o representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa 
mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance 
inferior ao menor lance registrado para o item ou lote no prazo de cinco minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do 
item 7.7.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances 
inferiores a menor proposta. 
7.7.9 - A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 
apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa  sera  
considerada arrematante pelo Pregoeiro, que encerrará a disputa do item ou lote na 
sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 
preços. 
7.7.10 - O não oferecimento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante 
produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento 
inadequado, antes do inicio do prazo especifico ou após o seu término serão 
considerados inválidos. 
7.7.11- Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja 
desclassificada pelo Pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa proposta não é 
mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
7.7.12- Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 
anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como 
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microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no 
item 7.7.6. 
7.7.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o Pregoeiro o fará através 
do  "chat  de mensagens". 
7.7.14 - A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer 
proposta inferior à então mais bem classificada, através do  "chat  de mensagens", sob 
pena de preclusão de seu direito. 
7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o 
seu direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da 
apresentação desta no  "chat  de mensagens", conforme estabelece o item 7.7.14 deste 
edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 
7.7.16 - 0 julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as 
particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.7.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado ás microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo 
adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, contados a 
partir da notificação da irregularidade pelo Pregoeiro. 0 prazo de 05 (cinco) dias úteis 
poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do 
interessado antes do término do prazo inicial. 
7.7.17.1 - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da 
Lei 8.666/93, sendo facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para contrataçao, ou revogar a licitação. 

7.8- 0 sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.9- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a 
classificação final das Cartas Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta 
Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da 
planilha anexa ao Termo de Referencia e a sua conformidade, decidindo 
rnotivadamente a respeito. 
7.10- Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação. 

7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente o Pregoeiro abrirá prazo de 30min (trinta 
minutos) para que o detentor de melhor lance envie ao  e-mail  informado prova de 
exequibilidade, devendo demonstrar: 
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b.1) Planilha com os custos do serviço de cada item; 
C) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, o Pregoeiro desclassificará 
a proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a 
apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade. 
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante 
desatender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 
que satisfaça As condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a 
licitante para que seja obtida melhor proposta. 
f) Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e 
horário para a sua continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 
subsequente, haverá opção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n.123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
7.11- 0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver 
desistência, sujeitando-se o licitante desistente As penalidades constantes deste edital. 
7.12- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação 
posterior. 
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos. 
7.14- Não serão adjudicadas Cartas Propostas com pregos superiores aos valores 
estimados para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia. 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores A média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) 
interessada(s), responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com 
menor valor, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente 
para que seja obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a 
fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  
7.17.1 - 0 Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor 
preço", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por item/lote, para que seja 
obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos 
para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
7.17.2 - Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor 
proposta acima do valor de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com 
o seu detentor. 
7.17.3 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o 
Pregoeiro comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, 
avaliada na forma do Decreto Federal n°. 10.024/2019 e 8.666/93. 0 Pregoeiro 
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verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas 
nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital. 

7.17.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante 
convocado deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos 
nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação pelo Pregoeiro através do  chat  de 
mensagens. 
7.17.5 - A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o 
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade 
com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente 
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

7.17.6 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante 
desatender As exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo A sua habilitação, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital. 
7.17.7 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não 
atender as exigências fixadas neste Edital. 
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de 
pregos do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais 
ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, 
inexequíveis ou superfaturados. 
7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, o Pregoeiro convocará o arrematante 
para anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, a proposta de pregos com os respectivos valores readequados ao último 
lance ofertado. 
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 5.11 deste edital. 

OBSERVACOES:  
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, 
este  sera  realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
b) As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio do sistema,  os documentos de habilitação 
e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. 
c) 0 envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de 
habilitação por eles apresentados, até o término do prazo para recebimento. 
e) Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação pelo Pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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7.18- ENCERRAMENTO DA SESSAO: Da sessão do Pregão  sera  lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas 
escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da documentação 
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma 
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço 
final seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação,  sera  feita 
pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que, o processo, devidamente instruido,  sera  encaminhado: 
a) A Secretaria competente para homologação e subsequente formalização da 
Contrato. 

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: 0 Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas 
Propostas de preços e seus anexos, os documentos de habilitação ou outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de 
diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.1- 0 Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus 
anexos, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres 
técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
7.19.2- No caso de desconexão do PREGOEIRO no decorrer da etapa de lances, 
se o sistema eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do PREGOEIRO persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente 
após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica  (Chat)  divulgando data e hora da reabertura da 
sessão. 

7.20- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas  sera  
declarado vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, 
apresentar menor prego, cujo objeto do certame a ela  sera  adjudicado, caso não haja 
interposição de recurso administrativo. 
7.20.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.20.2- A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro ou Secretário 
—  sera  feita por meio de divulgação na  INTERNET,  através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no  "chat"  de 
mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da integra do ato no 
flanelógrafo do Pregoeiro da Prefeitura de  sac)  Luis do Curu - CE, ou Diário Oficial do 
Município, conforme o caso. 

8.0. RECURSgS: _ 
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, 
por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e 
motivadamente, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do 
sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br,  dentro do prazo de até 30 
(trinta) minutos. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para, se 
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final 
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VT.41/: 

do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
defesa dos seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por 
meio eletrônico, no sitio, www.bbmnetlicitacoes.com.br  opção RECURSO, e a 
apresentação de documentos relativos as peças antes indicadas, se houver,  sera  
efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, localizada 
na Rua Rochael Moreira Centro - São Luis do  Guru  - CE - CEP 62.665-000, das 08h 
as 12h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos 
estabelecidos. 
8.3.- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS 
RECURSAIS): 
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes  
requisitos: 
a) 0 endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de São Luis do Curu-Ce; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, 
assinada dentro do prazo editalício; 
c) 0 fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
d) 0 pedido, com suas especificações. 
8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o 
Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo a 
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório. 
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mativer sua decisão, 
encaminhará os autos devidamente fundamentado a autoridade competente.  (Art.  13, 
IV do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. 0 recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 
resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
8.8. 0 acesso à fase de manifestação da intenção de recurso  sera  assegurado aos 
licitantes. 
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
8.10- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante 
legalmente habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela Licitante. 
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-8 conhecimento as 
licitantes, no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de 
Licitações dos Municípios do Estado do Ceara, bem como no  site  oficial do município:  
Sao  Luis do  Guru  - CE. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda 
ser encaminhado no endereço de  e-mail,  quando informado pelo recorrente na peça 
recursal. 
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9.:DA(S) DOTAÇÃO (OES) ORÇAMENTÃRIA(S) 

9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão a conta 
de recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente a 
Secretaria Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

DOTCAÇÃO ORÇAMENTARIA 
15.122.0007.2.120.0000 	- 	GESTÃO 
ADMINISTRATIVA 	DA 	SEC. 	DE 
INFRAESTRUTURA. 

10.0. 	ESCLARECIMENTOS, 
ANULAÇÃO: 

IMPUGNAÇÃO, 	DILIGACIAS, 	REVOGAÇÃO E 

10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
10.1.1- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato 
convocatório deste Pregão.  (Art.  23 do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.1.2- 0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  (Art.  23 § 1° do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019) 
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.  (Art.  23 § 2° do Decreto Federal n°. 
10.024/2019) 

10.2. DA IMPUGNAÇÃO: 
10.2.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso.  (Art.  24 do Decreto Federal n°. 
10.024/2019) 
10.2.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 
do processo licitatório até o transito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2.3- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da 
impugnação.  (Art.  24 § 1° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.3.1- A resposta do Pregoeiro  sera  disponibilizada a todos os interessados 
mediante anexação no sistema e posteriormente disponibilizado no  site  do Portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceara - TCE, no sitio: 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  (Portal de Licitações dos Municípios do Estado 
do Ceara) e ainda https://www.saoluisdocuru.ce.gov.br/licitacao.php  (Portal de 
Licitações do Município de São Luis do Curu - CE). 
10.2.4- A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  (Art.  24 § 2° 
do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital  sera  designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
Cartas Propostas.  (Art.  24 § 3° do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
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10.2.6- Qualquer modificação neste edital  sera  divulgada pela mesma forma que se 
deu ao texto original. 

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
10.3.1- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações 
mediante petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 

o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de São Luis do Curu - CE; 
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, 
assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de São Luis do  Guru  - CE, 
dentro do prazo editalicia; 
Ill- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
IV- o pedido, com suas especificações. 

10.4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital  sera  designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
Cartas Propostas. 
10.4.1- Qualquer modificação neste edital  sera  divulgada pela mesma forma que se 
deu ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das Cartas Propostas. 

10.5- DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo 
para a resposta. 
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE São Luis do Curu - CE, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

11.0. DA EXECUÇÃO DOS stR.Viços LICITADOS: 
11.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

rr12.0. DO PREÇO, DO PAGAAgNTO, REAJUSTE E REEQUIL1BRIO 
12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de 
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que 
possam incidir sobre os serviços licitados, inclusive a margem de lucro. 
12.2. PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  feito na proporção do serviço prestados 
licitados, segundo as ordens de serviços/autorizações expedidas pela administração, 
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
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despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 
12.2.1. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições Editalicias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Cartas Propostas não sofrerão reajuste 
antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser 
utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
12.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

)113.0. DAS SANÇÕES: 
13.1- 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de São Luis do  Guru  - CE e  sera  descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de  Sao  Luis do Curu - CE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a Carta Proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
13.1.2- multa  moratoria  de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na 
prestação do serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado. 
13.2- Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, As atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer 
das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que 
o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na 
Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1- advertência; 
13.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
13.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento 
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de Arrecadação Municipal - DAM. 
13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei. 

13.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
13.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de São Luis do  Guru  - CE, e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura 
de São Luis do  Guru  - CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

14o. DA FRAUDE E DA CORUPÇÃO: 
14.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
ás pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

DISP05I9OES GEROIS,  
15.1- As normas'clue disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 	or  da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
15.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo 
Secretário Ordenador de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do  art.  
54 da Lei n.° 8.666/93. 
15.3- 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 
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exata compreensão da sua Carta Proposta durante a realização da sessão pública 
deste Pregão. 
15.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito 

contratação. 
15.5- Nenhuma indenização será devida As licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital. 
15.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) 
Secretário(s) Gestor (es). 
15.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que s6 se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 
15.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de São Luis do Curu - CE -. 
15.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (85) 9.96659737. 
15.10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido 
através do  site,  vvwvv.bbmnetlicitacoes.com.br  bem como no  site  do TCE no sitio: 
http://m unicipios.tce. ce. gov. br/licitacoes. 
15.11- 0 Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede do Pregoeiro 
da Prefeitura de São Luis do  Guru  - CE. 
15.12- Todas as normas inerentes As contratações do objeto deste certame, 
discriminadas no Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório 
deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de 
suas Cartas Propostas. 
15.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba As licitantes qualquer 
tipo de indenização, fica assegurada a autoridade competente: 

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente 
licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente; 

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, 
disto dando ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

15.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos 
sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao 
Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores 
data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por 
escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a 
ser anexado ao Portal de Licitação - TCE - http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes,  no 
campo correspondente.  (Art.  40, inciso VIII da Lei 8.666/93). 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

1 

p1.0. OBJETO- 
LOCA00 DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA E CAÇAMBA TRUCADA DESTINADA 
A RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE  SAO  LUÍS DO 
CURU - CE, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 

2.0. ESPECIFICAÇÃO.PARLO SERVIÇO_S:' 
UNO QTDE ITEM ESPECIFICAÇÕES 

01 
LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAÇAMBA 12 METROS 
CÚBICOS - ESPECIFICAÇÃO: EXECUÇÃO COMPLETA 
POR CONTA DA CONTRATADA 

DIÁRIA 100 

02 

LOCAÇÃO DE 01(UMA) ESCAVADEIRA HIDRAULICA. - 
ESPECIFICAÇÃO: COM PESO OPERACIONAL DE NO 
MINIMO 25 TONELAS, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
USO, 	COM 	OPERADOR 	TREINADO/CAPACITADO, 
MANUTENÇÃO 	POR 	CONTA 	DA CONTRATADA 	E 
COMBUSTIVEL POR CONTRA DA CONTRADA. 

HO RA 00 
 

2 

10. DA JUSTIFICATIVA: 
3.1. Justifica-se a contratação, a necessidade de manutenção da malha viária, 
conservação de estradas e vicinais para melhor escoamento da safra de várias famílias 
agricultoras da nossa região. Visando o aquecimento da economia local e oferecendo 
ao agricultor e pecuarista estradas com boa qualidade de trafego. Vindo de encontro 
com a reduzida frota rodoviária e de maquinário existente na Secretaria de 
Infraestrutura do Município, que não atende o volume de serviço presente a serem 
realizados. Tornando-se necessária a contratação dos veículos e máquinas pesadas 
requeridas, para, somente assim, atender a comunidade, com os serviços 
demandados. 

14.0. OBJETIVOS: 
4.1. 0 A manutenção e conservação da malha viária, estradas e vicinais e apoio 
administrativo facilitando assim o deslocamento dos munícipes e o escoamento da 
safra de várias famílias agricultoras da nossa região. Visando o aquecimento da 
economia local e oferecendo ao agricultor e pecuarista estradas com boa qualidade de 
trafego no Município de São Luis do Curu. 

5.0. eMtANTIA DOS SERVIÇOS: 
5.1 A contratada será responsável pela manutenção e abastecimento do equipamento 
fornecido e terá o prazo de até 03 (três) dias Citeis para conserto do mesmo. 

16.0. DA FORMA DE EXErigg 	 E 	.... 
- 6.1. 0 -Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, através de profissionais 

habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança, 
diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor 
técnica aplicável, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei 
n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo /  
cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

II 
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6.2. A execução dos serviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a 
necessidade das respectivas secretarias/Órgãos, dependendo da demanda de cada 
uma. 
6.3. A Execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do 
contrato da secretaria contratante, especialmente designado. 
6.4. 0 representante da secretaria contratante anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
6.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
6.6. 0 exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse da 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na 
ocorrência destes, não implica  co-responsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
6.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço 
prestado, se em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato. 
6.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem  Onus  para a Contratante. A Contratada é 
obrigada a reparar, corrigir, substituir, As suas expensas, no todo ou  ern  parte, onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
6.9. Os serviços deverão ser executados pela empresa contratada obedecendo as 
normas e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7:40.p.ANIdÊNCIA DO  CON-MATO: 
7.1. b prazo de validade do contrato, que será até 31 (trinta e um) de Dezembro de 
2020,  a contar da data de assinatura do termo de contrato, podendo ser prorrogado, na 
forma do  Art.  57, da Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

DA,§ OBRIGAÇfftS DA CONTRATANTE: 
8.1. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a 
Lei n° 8.666/93. 
8.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. 
8.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto contratual. 
8.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso As suas instalações para a 
execução de serviços. 
8.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente 
nos serviços prestados. 
8.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto 
do presente instrumento, perante A CONTRATADA. 
8.7. Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que 
exijam providências corretivas. 
8.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA. 
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8.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal. 
8.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências 
inerentes a execução do Contrato. 
8.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese 
de a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato acarretar ao Município. 
8.12. Assegurar o livre acesso e o acompanhamento da CONTRATADA e de seus 
técnicos, devidamente identificados, a todos os locais onde se fizerem necessários os 
serviços, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, 
forem solicitados. 
8.13. Informar mensalmente no primeiro dia  (Ail  de cada mês o valor total das receitas 
próprias realizadas no mês anterior. 
8.14. Efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento. 
8.15. Fornecer o Combustivel Necessário para o Serviço. 

9.0 DAS;Q R4,GAÇÕES DA CONTRATADA: ., 	s ,,,...% „.v., 
9.1. Prestar os serviços em estrita observância as disposições da sua proposta e 

— _ 

condições estabelecidas no termo contratual. 
9.2. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria em questão, no local 
a ser prestado o serviço, para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A Contratada é responsável pelas despesas com hospedagem, alimentação e 
transporte, que se fizerem necessárias, com o preposto que o representá-lo na 
execução do contrato. 
9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por 
culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus profissionais. 
9.5. Não transferir a outrem no todo ou em parte o objeto do presente Termo de 
Referência. 
9.6. Sob pena de rescisão contratual, não caucionar ou utilizar o Contrato para 
qualquer operação financeira sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

----, 	9.7. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências 
inerentes a execução do Contrato. 
9.8. Manter, durante toda a execução dos serviços, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.9. Arcar com todas as despesas relativas a execução dos serviços, mão-de-obra, 
manutenção, abastecimento, operador, mobilização e desmobilização, transportes, 
taxas, emolumentos, impostos, todos os encargos e despesas diretas e indiretas de 
caráter trabalhista, tributário e previdenciario decorrentes do presente contrato 
referentes as pessoas envolvidas na prestação dos serviços, que não terão qualquer 
vinculo empregaticio com a CONTRATANTE, bem como providências quanto a 
legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais e federais. 
9.10. A CONTRATADA ficara responsável por quaisquer danos que venha a causar a 
terceiros ou ao patrimônio da CONTRATANTE, reparando as suas custas os mesmos, 
durante ou após a execução dos serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma 
indenização por parte da CONTRATANTE. 
9.11. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% / 
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(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite 
mediante acordo entre as partes. 
9.12. Executar fielmente os serviços contratados, atendendo aos prazos legais 
estabelecidos pelos órgãos de controle, responsabilizando-se pela sua qualidade, 
exatidão e segurança diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos 
segundo o melhor preço aplicável e dentro dos parâmetros legais exigíveis. 

10.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEItn5: 
10.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
15.122.0007.2.120.0000 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA  SEC.  DE 
INFRAESTRUTURA - 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JURIDICA. 

r11.0. DA pEcuçÃo  ED  EÇEBIMENTÕ. 
11.1 Quanto à execugao: 
11.1.1 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos 
subitens seguintes: 
11.1.2 0 Inicio da execução do serviço será feita mediante solicitação da 
CONTRATANTE, de acordo com a necessidade do serviço, através da(s) Ordem(ns) 
de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s). 
11.1.3 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde 
que justificados até 02 (dois) dias Citeis antes do término do prazo de execução, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
11.1.4Quanto ao recebimento: 
11.1.5 Os serviços objeto contratual serão recebidos em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste termo, mensalmente, mediante medição, atestada, 
certificando que todas as condições estabelecidas foram atendidas e a consequente 
aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no 
caso de desconformidade 

2.0. DAS SANÇOES ADMINISTRATIV4S, 
12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a previa 
defesa, a Administração poderá aplicar á CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total Contrato, por dia de atraso no 
inicio da prestação dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 10,0% (dez por cento) cumulativos sobre o valor total do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da Secretaria responsável, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias 
na prestação dos serviços. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados  "ex-officio"  da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto a Secretaria responsável, independente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
C) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 
12.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade 
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla 
defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) de 05 (cinco) dias Citeis nos casos de advertência e de suspensão; 
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de 
inidoneidade para licitar com o Município de São Luis do Curu. 
12.3. 0 licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será 
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais 
cominações legais. 
12.4. 0 CONTRATADO recolherá a multa por meio de: 
12.5. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por 

outro instrumento legal, em nome do Orgão contratante. Caso não o faça, será 
cobrado pela via judicial. 

12.5.1. Descontos  ex-officio  de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos 
serviços. 

12.5.2. 	Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei. 

3.0. DA suepokiTR 
13.1. Para os serviços do objeto deste termo, mediante autorização da Secretaria 
Competente e com base em justificativa fundamentada o contratado poderá 
subcontratar e se responsabilizará pelos ônus trabalhistas e recolher os encargos 
sociais, previdenciários e fiscais relativamente a subcontratação: 
13.1.2. Havendo subcontratação em que o proprietário do veiculo locado contrata um 
terceiro para conduzi-lo, o condutor terá vinculo empregaticio com o proprietário do 
veiculo; 
13.1.3. Caso tenha um percentual de reajuste repassado para a Contrata este deverá 
ser repassado para os proprietários dos veículos subcontratados. 

114:o. DO PRAZO DE viaNc14  op  CPNTRATO 
14.1 0 prazo de vigência do contrato é de até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2020, 
a contar da data de assinatura do termo de contrato, podendo ser prorrogado, na forma 
do  Art.  57, da Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 
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ANEXO II 
MODELO DE CARTA PROPOSTA 

Pregão Eletrônico N° 

Prefeitura Municipal de  Sao  Luis do Curu 
Pregoeiro, 

Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	 Agência N°: 	Conta Corrente N°: 	 

OBJETO: LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA E CAÇAMBA TRUCADA 
DESTINADA A RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE  SAO 
LUIS  DO CURU - CE, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE 
VR 
UNI 
R$ 

VR 
TOTAL 

R$ 

1 	01 

1- 

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO CAÇAMBA 12 METROS 
CÚBICOS - ESPECIFICAÇÃO: EXECUÇÃO COMPLETA 
POR CONTA DA CONTRATADA 

DIÁRIA 100 

02 

LOCAÇAO DE 01(UMA) ESCAVADEIRA HIDRAULICA. - 
ESPECIFICAÇÃO: COM PESO OPERACIONAL DE NO 
MINIMO 25 TONELAS, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
USO, 	COM 	OPERADOR 	TREINADO/CAPACITADO, 
MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTIVEL POR CONTRA DA CONTRADA. 

 HORA 200  

Valor da Proposta: 	  (valor por extenso) 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais  Onus  atinentes á 
execução do serviço objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital). 

Local e data  

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação. 
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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ANEXO  HI  
MODELO DE DECLARAy,,,,A0 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de São 
Luis do  Guru  - CE, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de  Sao  
Luis do  Guru  - CE, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	 20  

DECLARANTE 
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ANEXO IV 
IVIWTA CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO  
GURU  - CE, NESTE ATO REPRESENTADA 
LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE 	E 
DO OUTRO A EMPRESA 	 PARA 0 
FIM QUE NELE SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE SÃO  LUIS  DO CURU - 
CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Rochael Moreira Centro 
- São Luis do Curu - CE,  Cep:  62.665-000, inscrito no CNPJ: 	, através da 
Secretaria Municipal de 	, neste ato representado pela, Sra. 	 
designado Secretario de 	, neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro 
a empresa 	, com sede 	 inscrita no CNPJ sob N° 	, lnsc. 
Estadual 	, neste ato representada legalmente pelo seu 	 o Sr.(a) 
	, inscrito no CPF sob o n° 	, denominada CONTRATADA, decorrente 
de licitação PROCESSO N° 	/ / PREGÃO N° 	/ 	, têm justo e acordado o 
seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu respectivo EDITAL, e 
as demais cláusulas constantes deste instrumento: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente contrato é a LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA 
E CAÇAMBA TRUCADA DESTINADA A RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU - CE, JUNTO A SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA. 

CLAUSULA SEGUND 0 VALOR CIO CONTRA-12o -- 
2.1. 0 valor global do presente contrato é de R$ 	 
SERVIÇOS 

 

. Referente aos 

  

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNO QTDE  
VR. 

UNIT  
R$. 

VR. 
TOTAL 

R$ 

CLAUSULA CIRA: AZOS 
3.1-0s serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluidos até 31 de 
dezembro de 2020, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do  Art.  57 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
3.2-0s pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria de Infraestrutura, 
até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

CLAO8ULA QUARTA: cowpoL_E E FISCALIZAÇ DA EXECUÇÃO 	 as 

4.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
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necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 
trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e 
falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
4.2.1. Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993,  sera  designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a prestação do serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
4.3. 0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
4.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos nos anexos do edital. 
4.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.6. 0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do  art.  67 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.7. 0 fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes 
documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 
da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer 
mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade 
contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 
bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 
vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de 
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 
4.8. Tal solicitação  sera  realizada periodicamente, por amostragem, isto 6, abrangendo, 
a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 
(doze) meses de execução contratual, todos os empregados alocados tenham sido 
abrangidos ao menos uma vez. 
4.9. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá 
instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção de tais 
informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais 
extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
4.10. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 
periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, 
independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
4.11. 0 descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas 
ou a não manutenção das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento 
das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

Rua Rochael  Moreira,  s/n."- Centro, So Luis do Curu-CE - CEP: 62665-000 
CNPJ n" 07.623.051/0001-19-. Fone/Fax: (85) 3355-1015 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO CURU 
Poder Executivo Municipal - Estado do Ceara 
Gestão 2017/2020 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
4.12. 0 contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS referentes A mão de obra alocada em sua 
execução. 
4.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de maquinário 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o  art.  70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
4.14. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da 
dispensa de empregado vinculado A execução contratual, a contratada deverá entregar 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a seguinte documentação pertinente a cada 
trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da 
categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas 
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos 
demissionais dos empregados dispensados. 
4.15. Os documentos necessários A comprovação do cumprimento das obrigações, 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original 
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 
da Administração. 

rcLAUSULA QUITA: DAS OBEIGAtÕES  DS  PARTES 
5.1. A Contratada e Contratante, ficam condicionais As obrigações previstas no edital 
convocatório bem como as previstas no Termo de Referência, Anexo I. 

rlikUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 
definitivo, conferência da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, 
por meio de Ordem Bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, correspondente A 
parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
6.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os 
números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem 
Bancária de Pagamento. 
6.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da 
contratada, mediante consulta  "on line",  cujo documento será anexado ao processo de 
pagamento. 
6.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no 
Cadastro Nacional de Empresas Iniclifineas ou Suspensas - GEIS, cadastro este 
Criado pela Controladoria Geral da União, nos termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-
PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de Estado do Controle 
e da Transparência. 
6.5. 0 pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE SÃO  LUIS  DO CURU - CE, 
Secretaria requisitante, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA 
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e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente 
pago. 
6.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

CLAUSULA gItTIMA DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REGIME DE 
EXECUÇÃO 
7.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno 
minimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da proposta de 
pregos pela licitante ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de inicio dos 
efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a 
variação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo 
instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, acumulado em 12 (doze) 
meses, adotando-se uma das seguintes fórmulas: 
1.1. Formula de cálculo "a": 
R= (I -  lo)  P  

lo  
Onde: 
a) para o primeiro reajuste: 
R = reajuste procurado; 
I = indice relativo ao mês do reajuste;  
lo  = indice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
P = prego atual dos serviços; 
b) para os reajustes subsequentes: 
R = reajuste procurado; 
I = indice relativo ao mês do novo reajuste;  
lo  = indice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 
P = preço dos serviços/produtos atualizado até o último reajuste efetuado. 

7.2. Formula de cálculo "b": 
Pr= P + (P x V) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x V) 
significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 
7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
7.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
7.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado 
depois de extinto o contrato. 
7.6. 0 reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de execução do 
direito da CONTRATADA, nos termos do item 1 desta cláusula. 
7.7. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
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termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
7.8-0 Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário. 

AUSULA OITAKA - pAs NORMAS LEGAIS 
8.1. 0 presente instrumento rege-se pelas normas constantes das Leis Federais No' 
10.520/02, 8.666/93 e 8.078/90, as normas e condições do respectivo EDITAL cujo 
processo licitatório o originou, as suas demais cláusulas, além de outras normas legais 
pertinentes à espécie. 

CLAU,SULA;NONA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
9.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão A conta de dotação 
orçamentária, n° 	- natureza da despesa 	  

pOusuLA 	DAS PENALIDADE 
10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar A CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da notificação feita pela CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de lnfraestrutura, em caso de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados  "ex-officio"  da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto A Secretaria de Infraestrutura independente de 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
C) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

tLAUSULA PRIMEIRA: DkR.ESCISÁ-  O-CONTEÁTUA,1_ 
11.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
11.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do  art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
11.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
11.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do  art.  78 da Lei n°8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
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11.5-- A rescisão contratual de que trata o inciso I do  art.  78 acarreta as consequências 
previstas no  art.  80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSOLA DÉCIMA SÉCLUNDA: DO FORO E DEMAIS QE3StERVAÇÕES 
12. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 	e anexos; 
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12.1. Aplicam-se ás omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 
de 17 de julho de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
12.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de São Luis do 
Curu - CE. 
12.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o 
presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.  

SAO LUIS DO CURU - CE, 	 de 	  de 	 

Secretário de 	 Empresa 
CPF N° 	 Representante Legal da Empresa 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome:  	CPF. 	  
Nome: 	CPF. 	  
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ANEXO V 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA BRASILE1qAPE 11gRCAVORAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome:(Razão Social) 
Nome Resumido 
Endere co:  
Complemento: Bairro: 
Cidade: UF.: 
CEP.: CNPJ/CPF: 
Inscrição Estadual: RG: 
Telefone comercial Fax: 
Celular:  E-mail:  
Representante legal: 
Cargo: Telefone: 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua 
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as 
disposições que seguem.  

Sao  responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 
negócios dos quais venha a participar; 
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
Ill. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas 
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos 
quais declara ter pleno conhecimento; 
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo I; e 
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
0 Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo Ill do Regulamento 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
0 Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça 
bancária referente as taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 
definidos no Anexo  III  do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias. 
0 Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo 
qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o 
fim especifico de credencia-lo e representa-lo nos negócios de seu interesse realizados 
por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, 
podendo a sociedade corretora, para tanto: 
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
II. apresentar lance de preço; 
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III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 
IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 
V. interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 
VI. apresentar e retirar documentos; 

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 
VIII. assinar documentos relativos As propostas; 
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do 
presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Corretora: 
Endereço: 
CNPJ: 

0 presente Termo de Adesão é válido até I_/ 	, podendo ser rescindido ou 
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 
de negócios em andamento. 

Local e data:  

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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